REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N°    , DE 2008           

Solicita informações ao Sr. Ministro do Turismo sobre a utilização de cartões corporativos por parte dos servidores dessa Pasta.


Senhor Presidente,


Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro do Turismo sobre a utilização de cartões corporativos por parte dos servidores dessa Pasta no período de 2003 a 2007:
1. Qual foi o gasto do Ministro do Turismo com cartão corporativo no período acima citado?

2. Discriminar os gastos efetuados pelo Ministro, mês a mês, em cada um dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de despesa realizada.

3. Além do Ministro, quantos servidores dessa Pasta estão autorizados a realizar despesas com cartões corporativos?

4. Quais os nomes dos servidores dessa Pasta beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

5. Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo desses servidores no período acima citado?

6.  Discriminar os gastos efetuados por esses servidores, mês a mês, em cada um dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de despesa realizada.

7. Como é feita a distribuição dos recursos aos servidores responsáveis pelas compras e contratações?

8. Quais são as justificativas para os saques em dinheiro?

9. Como é feita a prestação de contas dos gastos e dos saques em dinheiro feitos com o cartão corporativo? 
10. Quem é o responsável pela fiscalização desses gastos?

11. Quais são os critérios utilizados para apurar se os gastos realizados cumpriram sua finalidade?

JUSTIFICATIVA

A emissão de cartões corporativos a favor de agentes políticos e servidores públicos já possibilitou a movimentação de milhões de reais, em despesas as mais variadas possíveis, conforme tem sido amplamente noticiado pela mídia.
Em 2005 eu já havia manifestado essa preocupação ao apresentar requerimento de informação a todos os ministros do atual governo com questionamentos sobre os desvios de função na utilização dos cartões corporativos.
No entanto, denúncias sobre irregularidades no uso do cartão corporativo continuam surgindo, o que motivou esse novo requerimento.

No caso da ex-ministra Matilde Ribeiro, por exemplo, a Comissão de Ética Pública havia identificado R$ 171 mil em gastos feitos com o cartão corporativo em 2007, com casos de compras em um free shop no valor de R$ 461,16.
Outros ministros também estão sob investigação da Controladoria Geral da União (CGU) com suspeita de uso ilegal do cartão para compras fora dos padrões.

Portanto, o objetivo do requerimento é verificar o que foi gasto com os cartões corporativos e se as despesas são permitidas pela legislação, visando dar mais transparência à forma com que estão sendo efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um controle detalhado desses gastos.
Sala das Sessões, em         de fevereiro de 2008
Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
